
 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2025 

 (Processo Administrativo n° 003/2025) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente inexigibilidade é a contratação de sociedade individual 
de advocacia para prestar serviços de assessoria e consultoria jurídica direta à 
Presidência da Câmara Municipal de Cipotânea, em matéria de alta indagação, nas 
áreas de Direito Administrativo e Municipal, com acompanhamento de processos 
administrativos e judiciais em matérias constitucionais de interesse do Legislativo 
Municipal. 
 
1.2. Empresa a ser Contratada: Leila Aparecida da Silva Sociedade Individual de 

Advocacia, inscrita no CNPJ nº 59.189.064/0001- 25, com endereço situado à Avenida 

Governador Benedito Valadares, n.º 33, Bairro São Sebastião, Barbacena/MG, CEP 

36.202-328. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Foi identificado que a qualificação e experiência apresentada pela empresa Leila 
Aparecida da Silva Sociedade Individual de Advocacia, inscrita no CNPJ nº 
59.189.064/0001- 25, sob a responsabilidade do profissional ora qualificado, presta 
serviços de notória especialização em Gestão Pública, graduado, com o seu nome 
profissional consolidado em municípios da região, atenderá de forma satisfatória as 
necessidades da Câmara Municipal de Cipotânea. 

3. ESPECIFICAÇÃO 

3.1. Consultoria de alta indagação para a orientação técnica e emissão de pareceres e 

notas técnicas em assuntos relevantes e complexos que não se inserirem nas 

atividades costumeiras da Câmara; 

3.2.  Acompanhamento Jurídico com a elaboração das peças e recursos necessários, 

distribuição de memoriais e sustentação oral, nos processos de interesse da 

Câmara Municipal de Cipotânea, junto ao STF, Tribunais Superiores, Tribunais de 

segunda Instância (Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais Federais); 

3.3.   Assessoria e Consultoria Jurídica perante os órgãos de controle externo 

(Tribunal de Contas do Estado e da União);  

3.4. Acompanhamento e assessoramento em processos judiciais e/ou 

administrativos complexos;  

3.5.  Elaboração de revisão do Regimento Interno da Câmara e elaboração de nova 

minuta, acaso detectada a necessidade.  

3.6.  Realização de visitas quinzenais de no mínimo 6 horas técnicas na sede da 

Câmara. 

4. DO PRAZO 



 
 

4.1. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste, 
podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante 
acordo entre as partes e observadas as características do objeto 
contratado, conforme o disposto no Art.107 da Lei Federal n° 14.133, de 
01 de abril de 2021. 

4.2. Em caso de reajuste, o índice aplicado para cálculo será o INPC.  
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e 

proposta comercial; 

5.1.2. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.3. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos 

serviços, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

5.1.4. prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de 

Referência, que venham a ser solicitadas pela empresa prestadora dos serviços; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.3. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação pertinente; 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, transporte, alimentação e 

estadia de pessoal, sem qualquer ônus para o Legislativo Municipal. 

6.1.2. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

6.1.3. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Direção da 

Câmara, durante a execução da prestação de serviços.  

6.1.4.  manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 



 
 

6.1.5.  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

6.1.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.7. não ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, de membros e servidores ocupantes de cargos de direção, 

chefia ou assessoramento do Município, da União e dos Estados, sob pena de 

rescisão contratual; 

6.1.8. observar, na emissão da nota fiscal para pagamento o cumprimento das 

devidas retenções em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal 

n 2.145/2023. 

6.1.9. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6.1.10. não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

6.1.11. emitir Nota Fiscal/Fatura para pagamento dos valores devidos. 

6.1.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

6.1.13. alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

6.1.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

6.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 



 
 

6.1.16.  Observar, na emissão da nota fiscal para pagamento o cumprimento das 

devidas retenções em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal 

nº. 2.145/2023. 

6.1.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

6.1.18.  arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será permitida subcontratação. 

8. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato 

administrativo. 

8.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

8.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

8.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

8.5 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

8.6 O Contratado deverá exigir dos seus operadores o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

8.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 



 
 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 117, caput da Lei nº 14.133, de 2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º) 

11. DO PREÇO 

11.1. A proposta apresentada com o preço unitário e total, em moeda nacional, já 

consideradas as despesas com tributos, fretes e demais custos que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços é no montante de R$ 3.800,00 (três mil 

e oitocentos reais) mensais, sendo o total de R$ R$ 45.600,00 (quarenta e cinco mil 

e seiscentos reais) pelo período de 12 meses. 

11.2. O valor total compreende todas as despesas diretas e indiretas com 

equipamentos, mão de obra, cumprimento das leis sociais, fiscais, tributárias, 

previdenciárias e trabalhista, transporte, taxas, seguros, fretes e demais valores e 

encargos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado de forma mensal em até 10 dias após a 

apresentação da nota fiscal. 

12.2. A nota fiscal para pagamento deverá ser apresentada com as devidas 

retenções em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal n°. 

2.145/2023. 

12.3. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 

conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os 



 
 

serviços prestados, bem como às seguintes comprovações, que deverão 

obrigatoriamente acompanhá-la: 

a. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta ao Cadastro de Prestadores 
de Serviços, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;  

b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota 
fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

c. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
121, §1º). 

12.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos 

subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante. 

12.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta ao Cadastro de 

Prestadores de Serviços e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser 

impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

12.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

12.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à 

taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 
originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 



 
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 
data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no, na dotação abaixo discriminada: 

02.01.01.04.122.0013.2008.3.3.90.35.00 

Manut. Serv. Gab. e Sec. / Serviço Consultoria 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

 a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 11.2. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

 ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 



 
 

 iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei) 

 iv) Multa:  

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 

inexecução parcial;  

13.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).  

13.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).  

13.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

13.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º).  

13.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 



 
 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  

13.8. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)  

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Prestadores 

de Serviços da Câmara Municipal de Cipotânea. 

 

14. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em caso 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aço es, acompanhado 

de documentos de eleiça o de seus administradores; 

 

1.2. Co pia do RG e CPF ou documento equivalente de todos os representantes do fornecedor. 

Os documentos acima devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou podera o ser 

substituí dos pela alteraça o consolidada; 

 

2. HABILITAÇÃO REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

2.1. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas do Ministe rio da Fazenda 

(CNPJ); 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o de 

certida o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tributa rios 



 
 

federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a  

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentaça o do CRF-FGTS. A sociedade esta  em fase de cadastro junto a  Caixa Econo mica 

Federal. Neste caso, e  evidente que a empresa na o se encontra irregular. A habilitaça o sera  

realizada, ficando condicionado o primeiro pagamento a  apresentaça o do certificado. 

2.4. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo 

VII-A da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

2.5. Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo a sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do fornecedor, mediante a 

apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa a  atividade em 

cujo exercí cio contrata ou concorre; 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do fornecedor, mediante a 

apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa a  atividade em 

cujo exercí cio contrata ou concorre; 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal 

relacionados ao objeto contratual, devera  comprovar tal condiça o mediante a apresentaça o 

de declaraça o da Fazenda respectiva da sua sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefí cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara  

dispensado da prova de inscriça o nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

 

3.1. Sera  dispensada a apresentaça o de Comprovaça o econo mico-financeira. 

 

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

1.1. Comprovaça o de aptida o para execuça o de serviço te cnico equivalente ou superior com 

o objeto desta contrataça o, por meio da apresentaça o de no mí nimo, 01 (um) atestado 

de capacidade te cnica, fornecido por Pessoa Jurí dica de Direito Pu blico ou Privado. 

1.2. Comprovaça o de disponibilizaça o de profissional especializado para prestaça o dos 

serviços. 

 

5. DEMAIS DOCUMENTOS: 

5.2. Certida o de Consulta Consolidada emitida em ate  30 (trinta) dias da habilitaça o, para 

verificaça o, como condiça o pre via para deferimento da habilitaça o, quanto ao eventual 

descumprimento das condiço es de participaça o, especialmente quanto a  existe ncia de sança o 

que impeça a participaça o no certame ou a futura contrataça o, mediante a consulta 



 
 

Consolidada de Pessoa Jurí dica realizada por interme dio do Tribunal de Contas da Unia o 

atrave s da URL https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, (Licitantes Inido neos/TCU; Cadastro 

Nacional de Condenaço es Cí veis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas/CGU- Unia o; 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CGU-Unia o. 

 

 

Cipotânea, 19 de fevereiro de 2025. 

 

Divanil dos Santos Moreira 
Presidente da Câmara Municipal de Cipotânea 

Gestor de Contrato 
 
 
 

RÔNEI ALVES MOREIRA 
Agente de Contratação 

Fiscal de Contrato 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

		2025-03-07T08:50:37-0300
	DIVANIL DOS SANTOS MOREIRA:06702096607




